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PARECER Nº 941, DE 2024
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 799, DE 2023
De autoria do deputado Rafael Saraiva, o projeto em epígrafe objetiva estabelecer a isenção de pagamento de pedágios nas rodovias estaduais para viaturas das Guardas Municipais de todo o Estado, quando em serviço.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §8º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de um projeto meritório, cuja pretensão consiste na ampliação do benefício de isenção de pagamento de tarifas de pedágios para viaturas de Guardas Civis, quando em serviço. Trata-se, pois, de garantir um direito de livre circulação a fim de que outro direito, o dos cidadãos à segurança, possa ser protegido sem embaraços.

De partida note-se que a Lei federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, ao disciplinar a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do artigo 144 da Constituição Federal, estabeleceu que as Guardas Municipais integram o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP). Em reforço a essa norma, o Supremo Tribunal Federal (STF), nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 995 / DF, declarou inconstitucional todas as interpretações judiciais que não considerem as Guardas Municipais, devidamente criadas e instituídas, como integrantes do Sistema de Segurança Pública.
Ora, disso decorre que as viaturas das Guardas Municipais, em serviço, constituem agentes de segurança em operação. Elas merecem, pois, tratamento análogo ao concedido às viaturas policiais quando em circulação por rodovias.

A isenção de pedágio para veículos de propriedade da Polícia Militar Rodoviária, para aqueles em atendimento público de emergência e os oficiais pertencentes às frotas dos poderes do Estado de São Paulo está disciplinada pela Portaria ARTESP nº 13, de 30 de maio de 2014.

A isenção, por força do disposto no artigo 3º, III, da referida Portaria, é extensível a veículos oficiais de outros entes da Federação, o que abarca os municípios. A fruição do direito está, todavia, condicionada à apresentação de requerimento à Diretoria da ARTESP, contendo os dados de identificação dos equipamentos a serem isentados. Cadastrados, os automóveis recebem cartão de identificação, que deve ser apresentado nas praças de pedágio.

Ora, os procedimentos previstos pela Portaria ARTESP nº 13, de 30 de maio de 2014, embora possam cobrir veículos das Guardas Municipais, não lhes concedem livre passagem quando em serviço. Trata-se, pois, de uma lacuna, que o presente projeto ataca oportunamente.

Uma vez em serviço, não é razoável que as viaturas das Guardas Civis tenham seu curso interrompido para a exibição de cartões de isenção. O projeto em comento pretende garantir a livre passagem desses veículos, desde que devidamente identificados com insígnias, giroflex e/ou luzes externas intermitentes. Ademais, o projeto prevê que as viaturas não identificadas sigam sujeitas à passagem mediante identificação nas cabines das praças de pedágio.

Neste ponto, cremos que o projeto mereça um adendo, a fim de tornar mais clara a sistemática de identificação das viaturas não identificadas, harmonizando-a com normatização infralegal emitida pela ARTESP. Ademais, sentimos a necessidade de renumerar os artigos do projeto, já que do 1º pula-se ao 3º. Nesse sentido, propomos a seguinte emenda:
EMENDA

Dê-se aos artigos 3º e 4º do Projeto de Lei nº 799, de 2023, as seguintes redações, renumerando-os como artigos 2º e 3º respectivamente, bem como renumerando-se os artigos subsequentes:

“Artigo 2º - As viaturas caracterizadas com insígnias das Guardas Municipais, giroflex e/ou luzes externas intermitentes poderão passar pelas praças de pedágio das rodovias estaduais sem a necessidade de identificação individual.

Artigo 3º - As viaturas não caracterizadas deverão ser identificadas no momento da passagem nas praças de pedágio, por meio da apresentação de cartão de isenção obtido junto à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.
§1º - O cartão de isenção será concedido mediante a apresentação de requerimento dirigido pelas Guardas Civis à ARTESP, nos termos dispostos nas portarias que regulamentam a concessão de isenção de pagamento das tarifas de pedágio e os procedimentos de cadastramento de veículos isentos.
§2º Caberá à ARTESP informar às concessionárias de rodovias estaduais os veículos cadastrados nos termos deste artigo.”
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 799, de 2023, com a emenda ora apresentada.
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